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Lucineide Cardoso Sobral, qualificada nos autos, está sendo processada como incursos nas penas do artigo 155, § 4º, inciso II, c.c artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal, acusada de haver tentado subtrair para si diversas roupas, pertencentes à ´Loja Zara´. Isso na tarde de 02 de setembro de 2014. A inicial lastrou-se em inquérito policial (fls. 02-C/75), cujas principais peças são, sem dúvida, o auto de apreensão de fls. 18/19e o auto de prisão em flagrante de fl. 04. Há o despacho de fl. 76. A folha penal de Aline está entranhada às fls. 96/100, sem outras anotações, e o laudo de avaliação à fl. 106. A resposta da ré foi apresentada às fls. 119/122. O juízo de admissibilidade da acusação foi positivo, consoante retrata a decisão de fl. 123. A instrução criminal está retratada na assentada de fl. 127, com a oitiva de três testemunhas. A acusada foi declarada revel. A rerratificação da denúncia está entranhada às fls. 147/148 As razões finais do Ministério Público, entranhadas às fls. 165/169, creditam à imputada a autoria do crime de furto qualificado na modalidade tentada. As razões da Defesa encontradas, por sua vez, às fls. 172/177, sustentam a atipicidade da conduta por terem se tratado de meros atos preparatórios. É o relatório. Examinados, passo a decidir. Do crime de furto O juízo de mérito exige o enfrentamento da seguinte questão: a conduta da ré - diante do contexto retratado em juízo - deu início à execução do crime de furto? Diante dos elementos produzidos durante a investigação preliminar e a instrução criminal, a resposta é negativa. Ressalte-se que o início da subtração necessária à configuração típica exige não só a aprehensio (apreensão da coisa) como também a amotio de loco ad locum (deslocamento da coisa do local em que se encontra). No caso em exame, a acusada foi abordada ainda no interior do estabelecimento comercial, mais precisamente no interior do provador de roupas. Mesmo que se admita, por dedução, que ao entrar no provador de roupas a intenção da ré fosse a de subtrair os bens descritos na denúncia, até o momento em que a mesma se retirasse do estabelecimento comercial haveria a chance da agente desistir da ablatio, de mudar de ideia em relação ao desejo de levar a diante o projeto criminoso. A faculdade de desistir é inerente à atividade humana (a tradição filosófica a isso chama de ´livre-arbítrio´) e à atividade empresarial, como bem sabe a sociedade empresária que se afirmou lesada (Zara) com a conduta de Lucineide (é fato público e notório que a ´rede Zara´, em recente manifestação, afirmou ´desistir´ do uso de trabalho escravo na fabricação de suas roupas). Assim, assiste razão à defesa técnica ao afirmar que a conduta descrita na denúncia, e em grande parte confirmada em juízo, não passou de mero ato preparatório. Impõe-se, ainda, reconhecer outro fato público e notório: eventuais prejuízos patrimoniais dessa sociedade empresária (´Zara´), por ações e omissões de terceiros, já são previstos no planejamento econômico e repassados ao consumidor (ocorram, ou não, essas ações). Encerrada a instrução, portanto, ficou demonstrada que não se iniciou a conduta descrita no verbo típico e, mais do que isso, mesmo que se tenha por iniciada a ação típica, toda a conduta da ré foi monitorada, razão pela qual foram adotadas as medidas que tornaram impossível a violação do bem jurídico protegido pela norma penal. Inexistente, portanto, o crime; declara-se a atipicidade da conduta, e, em seu lugar, a ocorrência de verdadeiro delito putativo, conforme vêm decidindo os Tribunais Superiores. Nesse sentido, o recente julgamento do HC 96.822, pela 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal, Relatora a Ministra Cármen Lúcia (no caso julgado pela Suprema Corte, o agente da subtração foi flagrado pelas câmeras e seguranças do supermercado antes de deixar o estabelecimento comercial, sem lograr êxito em consumar a subtração). Por todo o exposto, diante da atipicidade da conduta, seja em razão da conduta da ré não ter ultrapassado os chamados ´atos preparatórios´, seja porque a vigilância da empresa excluiu qualquer possibilidade de violação ao bem jurídico protegido pela norma, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para absolver LUCINEIDE CARDOSO SOBRAL com fulcro no artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal. Sem custas. Anote-se e comunique-se. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P. R. I.
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